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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATROCÍNIO/MG 

 

PROCESSO nº: 64/2024 
MODALIDADE: DISPENSA COM DISPUTA ELETRÔNICA n°46/2024 
VALIDADE: 12(doze) meses. 
 

 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEIS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DO MUNICÍPIO DE 
PATROCÍNIO. 
 
 

A Prefeitura Municipal de Patrocínio com sede na Av. João Alves do Nascimento, 1452 - Cidade 
Jardim, na cidade de Patrocínio, Minas Gerais inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.468.033/0001-26, neste ato 
representado pelo(a) neste ato representada pelo Prefeito Municipal pelo Prefeito Municipal, Deiró Moreira 
Marra, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade n°. M 3.091.814, expedida pela SSP/MG e inscrito 
no CPF/MF sob n° 491.320.596-04, residente e domiciliado nesta cidade, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Dispensa Eletrônica, na forma com disputa, para REGISTRO DE PREÇOS nº 46/2024, 
publicada no dia 24/06/2024, processo administrativo n.º 64/2024, RESOLVE registrar os preço da empresa 
contratada PINDORAMA AGROPECUARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 25.000.558/0001-06 indicadas e 
qualificadas  nesta ATA de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
E PECUÁRIA DO MUNICÍPIO DE PATROCÍNIO, especificados nos itens noTermo de Referência, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostascujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas. Itens vencedores: 

 

 FORNECEDOR: PINDORAMA AGROPECUARIA LTDA 

Item Especificação Un Marca Modelo Qtde Valor Unit. Valor Total 

0002 RACAO PARA EQUINOS SACA 40 KG SC SABOROSA 

RAÇÃO 
PELETIZADA 

12% 
PROTEINA 

60 92,00 5.520,00 

0003 
SAL MINERAL PARA EQUINOS SACO COM 25 
KG, DOSAGEM COMPONENTES 90 G 
FOSFORO, APLICACAO EQUINOS. 

SC MATSUDA 
EQUIFÓS P 

25KG 
50 115,00 5.750,00 

Valor dos itens R$ 11.270,00 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Patrocínio/MG. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrentedesta contratação direta, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado apartir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor,desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da lei 14.1333/2021 

5.1.1. Ocontratodecorrentedaataderegistrodepreçosterásuavigênciaestabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgãoou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho dedespesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto e se obrigar 
nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário,observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastrode reservapara o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatárioantecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantesremanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nascondições 
estabelecidos.  

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nashipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena dedecair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde queapresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preçosseráassinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocaros licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo enas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçãonos termospoderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantesou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. Aexistênciadepreçosregistradosimplicarácompromissodefornecimento nascondições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação,poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos  eàs entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade dediligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e ofornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer aogerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente quesupostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com opedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidadedo preçoregistrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize opreço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedordeverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termosdo item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciadorconvocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
seaceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederáao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis paraa 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidadegerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valorespraticados pelo mercado. 
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quetiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem anecessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidadesparticipantes e não 
participantes do registro depreços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidadeparticipante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidadenão 
participante, serão observados os limites previstos noart. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar oremanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidadeparticipante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dosquantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do DistritoFederal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente doremanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidadegerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuiçãodas 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercadotornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

10.3. O órgãoou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

11.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 
Dispensa por Registro de Preço com disputa, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇOPOR 
ITEM. 

 

12. DA  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) dotação (ções) 
orçamentária(s) : 

 
02.01.13.01.04.122.0004.00.2066.3.3.90.30.060015000000000 - Alimentos para 

Animais 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

13.1. Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de Empenho ou outros instrumentos 
hábeis enviados pelo Contratante 

13.2. Atender, no prazo solicitado pela Secretaria Municipal solicitante, as convocações para retirada da(s) 
Nota(s) de Empenho ou de outro instrumento hábil 

13.3. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de 
revisão de preço ou substituição de marca. 
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13.4. Praticar, sempre, o(s) preço(s) e as marca(s) vigente(s) publicado(s) no Diário Oficial do Município pelo 
Órgão ou Entidade Gerenciadora. 

13.5. Realizar o(s) serviço(s) no prazo, local e condições estabelecidos, cumprindo, fielmente, todas as 
disposições constantes no Edital e nesta ARP 

13.6. Garantir a boa qualidade do serviço contratado, respondendo por qualquer deterioração, readequando-o 
sempre que for o caso 

13.7. O Detentor deverá garantir a qualidade do(s) produto(s) entregue(s) mesmo após o vencimento desta 
ARP. 

13.8. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à execução do serviço, nos 
termos da ARP e da legislação aplicável. 

13.9. Entregar, o(s) laudo(s) de análise do(s) produto(s), quando necessário e exigido pela Administração, 
durante a execução do fornecimento, nos termos do edital e da legislação aplicável 

13.10. Manter, durante toda a vigência desta ARP, as mesmas condições de habilitação, especialmente as de 
regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase licitatória e/ou assinatura da ARP, inclusive as relativas ao INSS 
e ao FGTS, renovando as certidões sempre que vencidas e apresentando-as ao setor competente do Órgão ou 
Entidade Gerenciadora ou Órgão Participante, quando solicitadas. 

13.11. Comunicar ao Órgão ou Entidade Gerenciadora toda e qualquer alteração de dados cadastrais para 
atualização 

13.12. Apresentar, sempre que solicitado pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora, comprovação de cumprimento 
das obrigações tributárias e sociais, bem como outras legalmente exigidas 

13.13. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, tributários e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do fornecimento. 

13.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais como tributos, fretes, 
embalagem e demais encargos. 

13.15. Responder, integralmente, pelos danos causados ao Órgão ou Entidade Gerenciadora ou a terceiros, 
por sua culpa ou dolo, decorrentes da execução desta ARP, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o 
mero fato de a execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte do Órgão ou Entidade Gerenciadora e 
Órgãos Participantes. 

13.16. Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

 

14. DO PRODUTO ELOCAL DE ENTREGA 

14.1. A entrega dos serviços será realizada na Prefeitura Municipal de Patrocínio, localizada na Av. João 
Alves do Nascimento, 1452 - Cidade Jardim, na cidade de Patrocínio, Minas Gerais inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 18468033000126; 

14.2. O prazo máximo de entrega do(s) bem(ns) é de 10(dez) dias contados a partir do recebimento da Nota 
de Empenho ou outro instrumento hábil pelo Contratado; 

14.3. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em sua(s) embalagem(ns) original(is) e individual(is), dentro 
da mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio; 

14.4. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas à natureza do(s) mesmo(s), ou seja, que 
resistam ao peso, à forma e às condições de transporte, garantindo que seja(m) entregue(s) em perfeito estado 
de conservação e limpeza. O produto danificado não será recebido; 
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14.5. Os grupos dos produtos entregues pelo Contratado durante a execução do contrato poderão ser objetos 
de análise, por amostragem, a critério da Administração Pública, para verificar, a qualquer tempo, a qualidade do 
produto adquirido; 

14.6. É vedada, tanto a entrega do(s) produto(s) por parte do Contratado, quanto o recebimento do(s) 
mesmo(s) com marca(s) diferente(s) da(s) aprovada(s) e devidamente publicada(s) no Diário Oficial do Município 
de Patrocínio; 

14.7. O Contratado somente poderá entregar o(s) produto(s) nos horários e locais estabelecidos pelo 
Município. Também deverá respeitar todas as condições impostas pela legislação para a comercialização do(s) 
produto(s), além das exigências e padrões definidos nesta Ata; 

14.8. O item deverá ser acompanhado da nota fiscal para conferência, por servidor habilitado o que ocorrerá 
no ato da entrega no local de recebimento. A responsabilidade da entrega será por conta e risco da empresa 
proponente; 

14.9. Os itens deverão ser prestado(s) conforme a emissão da A/F – Autorização de Fornecimento; 

14.10. No caso de defeitos ou imperfeições no(s) serviço(s), ou produto(s) ele será recusado, cabendo à 
CONTRATADA substituí-lo, no prazo a ser determinado por esta Prefeitura Municipal, sob pena de aplicação das 
penalidades e sanções previstas neste Instrumento Convocatório; 

14.11. Os serviços refeitos conforme o requisitado, será por conta exclusiva do fornecedor todos os custos de 
entrega e possíveis devoluções, tais como fretes, embalagens, taxas e outros gastos com o serviço; 

14.12. Correrão por conta da Licitante Vencedora todas as despesas com seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos itens. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda por 
transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos 
titulares das contas bancárias; 

15.2. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente 
observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com a Portaria 
SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234; 

15.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou 
não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o 
artigo 4º da IN RFB Nº 1234; 

15.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá discriminar os itens da avença, se for o caso, constando o valor unitário e as 
demais especificações constantes na proposta consolidada vencedora do certame; 

15.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá vir acompanhada de recibo de pagamento, Certidão Negativa de Débitos 
junto à Receita Federal, Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos junto à 
Fazenda Municipal; 

15.6. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que a desaprove, a liquidação da despesa 
ficará pendente e o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA providencie as correções necessárias, 
não acarretando quaisquer ônus à Administração Municipal; 

15.7. À Administração Municipal fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante esta avença, 
os serviços ou produtos sejam entregues em desacordo com as condições pactuadas, sem constituir-se em 
mora, por essa decisão; 
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16. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSAEMPRESAS: 

16.1. Que não atendam às condições do termo de referência; 

16.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

16.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

16.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

16.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

16.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

16.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

16.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

16.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista 

16.10. Sociedades cooperativas. 

 

17. DAS PROPOSTAS 

17.1. Deverá constar a proposta propriamente dita, datilografada ou escrita de forma legível, redigida em 
idioma nacional, de forma clara e detalhada, isenta de emendas ou rasuras, rubricada em todas as vias e 
assinada ao final; 

17.2. Indicação da empresa: razão social, endereço completo e CNPJ/MF; 

17.3. Número do Processo; 

17.4. Descrição do(s) serviço(s) cotados; 

17.5. O preço ofertado deverá ser expresso em moeda corrente nacional, devendo ser decomposto em 
valores unitários e valores totais, apresentando preço global, e aplicar arredondamento de 02 (duas) casas 
decimais nos preços unitários; 

17.6. No preço deverão estar inclusos todos os tributos, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, 
trabalhistas, fretes, transporte e demais despesas incidentes objeto desta contratação; 

17.7. Validade da cotação, a contar do último dia previsto para recebimento dos envelopes “Proposta”, que 
deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

17.8. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e documentação pelo setor de 
licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso a documentação não seja 
recebida dentro do prazo máximo fixado nesta ata. No caso de envio por e-mail, a empresa deverá se certificar 
por meio de telefone (34) 3839-1800, o recebimento da proposta e documentos. 
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18. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

18.1. . A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

18.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual do domicílio ou sede da proponente, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

18.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 

18.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

19. DA HABILITAÇÃO 

19.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de 
que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021, conforme cláusula 15 ; 

19.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados concomitantemente a proposta, via e-
mail ou protocolado no setor de licitação, até a data e horário estabelecidos; 

19.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas na cláusula 15, PROPOSTA, o fornecedor será 
habilitado; 

19.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Pela inexecução das condições contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de 
advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Patrocínio e/ou 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com o artigo 156, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e 
a ampla defesa; 

20.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes do descumprimento contratual: 

20.3. 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega, até o 30° (trigésimo) dia, sobre o valor do Contrato; 

20.4. 20,00% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso na entrega superior a 30 
(trinta) dias, com a consequente rescisão contratual; 

20.5. 30,00% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da adjudicatária, injustificadamente, desistir 
do Contrato ou causar a sua rescisão; 

20.6. O valor das multas aplicadas após regular processo administrativo, deverá ser pago por meio de guia 
própria, ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação; 

20.7. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de responsabilidade da 
CONTRATADA, a Administração poderá reter parcelas de pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua 
titularidade, bem como executar garantia prestada ou interpor medida judicial cabível; 

20.8. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa; 
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20.9. As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, sendo que o seu 
pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou 
prejuízos causados à Administração por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

 

21. DO FISCAL DO CONTRATO 

21.1. Para execução,fiscalização e atestar o recebimento dos serviços, ou produtos desta avença nas Notas 
Fiscais apresentadas, fica designado o servidor de cada Secretaria, conforme decreto n° 4.362, de quatro de 
abril de 2024. 

 

22. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

22.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos na presente Ata de Registro de Preço; 

22.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade; 

22.3. Poderá o Município revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado; 

22.4. O Município deverá anular a presente Ata, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de 
ofício ou por provocação; 

22.5. A anulação do procedimento de desta Ata não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Patrocínio, 05 de julho de 2024. 

 

 

__________________________________________ 
MUNICÍPIO DE PATROCÍNIO 

Deiró Moreira Marra 
Prefeito 

 
 
 

__________________________________________ 

PINDORAMA AGROPECUARIA LTDA 
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